
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2455889 - SP 
(2023/0307086-4)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
AGRAVANTE : ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S/A
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : PAOLA DE ALENCAR BARAO
AGRAVADO : WELLINGTON JACOB SANTIAGO
ADVOGADO : RICARDO DE MOURA MOREIRA - SP344105
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO 
VERIFICAÇÃO.  INDENIZAÇÃO. ERRO MÉDICO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. FALHA NA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. CONFIGURAÇÃO. 
PRESSUPOSTOS. REVISÃO. INVIABILIDADE. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC quando o tribunal de 
origem aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as 
questões que delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da 
parte insurgente.

2. As instituições hospitalares respondem, direta e objetivamente, 
pelos defeitos nos serviços prestados, compreendidos como o 
fornecimento de recursos materiais e humanos auxiliares adequados à 
prestação dos serviços médicos e à supervisão do paciente.

3. O hospital é responsabilizado, indireta e solidariamente, por ato 
culposo de médico vinculado à instituição.

4. Não se admite a revisão do entendimento do tribunal de origem 
quando a situação de mérito demandar o reexame do acervo fático-
probatório dos autos, tendo em vista o óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
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5. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.

6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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5. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos 
morais exige que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos 
padrões de razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do 
STJ, impedindo o conhecimento do recurso especial.

6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

AMIL ASSISTÊNCIA MÉDICA INTERNACIONAL S.A. e ESHO –

EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S.A. interpõem agravo interno 

contra a decisão de fls. 880-888, que negou provimento ao agravo em recurso 

especial em razão da ausência de violação do art. 1.022 do CPC e da incidência da 

Súmula n. 7 do STJ.

No presente recurso, as agravantes reiteram que houve omissão e 

contradição no acórdão recorrido, que não considerou que o valor fixado a título de 

indenização por danos morais decorrente de suposto erro médico é 

desproporcional.

Defendendo não serem aplicáveis à espécie os óbices das Súmulas n. 7 e 

83 do STJ, afirmam que buscam apenas a adequada valoração das provas em 

relação à ausência de responsabilidade civil e à redução do quantum indenizatório.

Requerem, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

julgado pelo colegiado para desprovimento do recurso especial.   

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme exposto na decisão de fls. 880-888, foi afastada a alegada 

ofensa ao art. 1.022 do CPC, porquanto a Corte de origem examinou e decidiu, de 

modo claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo 
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nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Esclareça-se que o órgão colegiado não está obrigado a repelir todas as 

alegações expendidas no recurso, pois basta que se atenha aos pontos relevantes e 

necessários ao deslinde do litígio e adote fundamentos que se mostrem cabíveis à 

prolação do julgado, ainda que, relativamente às conclusões, não haja a 

concordância das partes.

No que tange à responsabilidade civil das agravantes, o Tribunal de 

origem concluiu que a instituição hospitalar e a operadora de plano de saúde 

deveriam responder, de forma objetiva, pela falha na prestação do serviço 

hospitalar, que acarretou a perda do primeiro filho dos ora agravados. Confiram-se 

trechos do voto condutor do acórdão da apelação (fls. 815-816, destaquei):

 
Os elementos constantes dos autos permitem observar a ocorrência de 

negligência dos médicos que atenderam a autora, pois mesmo com vários 
indícios da necessidade de encaminhamento para parto cesária, insistiram na 
realização de parto normal.

“In casu”, o laudo técnico amealhado as fls. 580/588 respondeu a contento 
os quesitos formulados pelo requerido as fls. 732/754, concluindo que “Com 
base nos documentos acostados aos autos, verifica-se falha técnica na 
assistência obstétrica prestada. Há nexo causal entre o óbito fetal e a assistência 
prestada.”(fls. 752).

Ademais como vem enfatizou a perita no corpo do laudo, em dois 
momentos era nítido que a melhor opção era o parto cesárea, mas a tentativa 
pelo parto normal foi mantida:

[...]
Dessa forma, permite-se concluir que restou incomprovada perícia 

suficiente para diagnosticar corretamente a situação de risco que era 
vivenciada pela autora e seu bebê, que acabou tendo piora, e quando por 
insistência dos autores realizada a cesárea, o bebê já estavas em vida.

Diante dessas considerações, restou evidenciados os danos 
experimentados pelos genitores da vítima e o nexo causal existente, razão pela 
qual é inconteste a responsabilidade das requeridas.

O caso apresentado enseja, indubitavelmente, indenização por dano 
moral por ser indiscutível que a perda de um familiar, o falecimento inesperado 
de um filho, atinge o emocional e a vida dos genitores, ocasionando-lhes um 
trauma psicológico, é certo.

Essa dor moral merece uma reparação que, conquanto não possa trazer de 
volta a alegria aos futuros pais, possa ao menos lhes recompensar, de alguma 
maneira, a perda de valor imensurável que perpassaram, além de produzir impacto 
bastante no causador do dano, a ponto de dissuadi-lo de cometer os mesmos atos 
danosos.
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Assim, o Tribunal de origem decidiu em consonância com a atual 

jurisprudência do STJ, no sentido de que "a responsabilidade das sociedades 

empresárias hospitalares por dano causado ao paciente-consumidor pode ser assim 

sintetizada: (i) as obrigações assumidas diretamente pelo complexo hospitalar 

limitam-se ao fornecimento de recursos materiais e humanos auxiliares 

adequados à prestação dos serviços médicos e à supervisão do paciente, 

hipótese em que a responsabilidade objetiva da instituição (por ato próprio) 

exsurge somente em decorrência de defeito no serviço prestado (artigo 14, 

caput, do CDC); (ii) os atos técnicos praticados pelos médicos sem vínculo de 

emprego ou subordinação com o hospital são imputados ao profissional 

pessoalmente, eximindo-se a entidade hospitalar de qualquer responsabilidade (art. 

14, § 4, do CDC), se não concorreu para a ocorrência do dano; (iii) quanto aos 

atos técnicos praticados de forma defeituosa pelos profissionais da saúde 

vinculados de alguma forma ao hospital, respondem solidariamente a 

instituição hospitalar e o profissional responsável, apurada a sua culpa 

profissional. Nesse caso, o hospital é responsabilizado indiretamente por ato 

de terceiro, cuja culpa deve ser comprovada pela vítima de modo a fazer emergir o 

dever de indenizar da instituição, de natureza absoluta (artigos 932 e 933 do 

Código Civil), sendo cabível ao juiz, demonstrada a hipossuficiência do paciente, 

determinar a inversão do ônus da prova (artigo 6º, inciso VIII, do CDC)" (REsp n. 

1.145.728/MG, relator para o acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 28/6/2011, DJe de 8/9/2011, destaquei).

Na espécie, a Corte a quo entendeu que houve erro médico por 

negligência dos profissionais da saúde, tendo a perícia evidenciado o "nexo 
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causal entre o óbito fetal e a assistência prestada" (fl. 815).

Assim, para concluir em sentido contrário e reconhecer a não ocorrência 

dos pressupostos para a concessão da indenização, é necessário o reexame do 

conjunto probatório dos autos, procedimento vedado em recurso especial, nos 

termos da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ERRO MÉDICO VERIFICADO. RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DIANTE DA EXISTÊNCIA DE VÍNCULO ENTRE MÉDICO E 
HOSPITAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DO ACÓRDÃO 
QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE A TEOR DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. Da leitura dos autos, verifica-se que a Corte estadual julgou 
fundamentadamente a matéria, expondo as razões que levaram às suas conclusões. 
Portanto, a pretensão ora deduzida, em verdade, traduz-se em mero inconformismo 
com a decisão posta, o que não revela, por si só, a existência de qualquer vício nesta.

2. A Corte estadual, com base nas provas dos autos, reconheceu a 
responsabilidade civil do hospital, sinalizando a existência de vínculo do médico 
responsável pelo ato cirúrgico com o nosocômio.

Logo, a alteração desse entendimento, a fim de excluir a responsabilidade 
da entidade hospitalar, demandaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, inviável em recurso especial.

Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Montante indenizatório pelos danos morais estabelecido pelo Tribunal de 

origem que não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.162.928/SP, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe 
de 13/12/2022, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER, C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. 1. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE ATO ILÍCITO. 
ALTERAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 2. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. Reverter a conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão 
recursal, quanto à inexistência de ato ilícito praticado pelos agravados, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado devido à natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.064.124/PR, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
18/8/2022, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO CONDENATÓRIO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
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IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados 

pelas partes, quando tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem quanto à inexistência de fato de 

terceiro apto a afastar a responsabilidade da recorrente, bem assim quanto aos 
elementos ensejadores do dever de indenizar por danos morais, exigiria a 
incursão na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

3. É possível a inversão da cláusula penal moratória em favor do consumidor, 
na hipótese de inadimplemento do promitente-vendedor, consubstanciado no atraso 
na entrega do imóvel. Incidência da Súmula 83/STJ.

4. Nos termos da jurisprudência desta Corte, entende-se por decisão extra 
petita aquela em que o julgador, ao apreciar o pedido, decide de forma diferente do 
postulado pelo autor na peça inicial. No entanto, o pedido da parte não corresponde 
apenas ao que foi requerido ao final da petição inicial, mas aquele que se extrai da 
interpretação lógico-sistemática da inicial como um todo.

Precedentes.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.077.259/BA, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022, 
destaquei.)
 

Registre-se que, ainda que o quantum indenizatório fixado na instância 

ordinária submeta-se ao controle do Superior Tribunal de Justiça, tal providência 

somente é necessária na hipótese em que o valor da condenação seja irrisório ou 

exorbitante, distanciando-se, assim, das finalidades legais e da devida prestação 

jurisdicional no caso concreto.

Observa-se, com base no conjunto fático delineado no voto condutor do 

julgado, que o valor indenizatório foi fixado com moderação, visto que não 

concorreu para o enriquecimento indevido dos ora agravados e porque foi 

observada a proporcionalidade entre a gravidade da ofensa, o grau de culpa e porte 

socioeconômico do causador do dano.

Assim, uma vez não demonstrada a excepcionalidade capaz de ensejar 

revisão pelo STJ, o conhecimento do apelo extremo implicaria reexame de 

questões fático-probatórias presentes nos autos, o que, no caso, é inviável, 

conforme o enunciado da Súmula n. 7 desta Corte.

Em igual sentido, confiram-se precedentes:
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. NEXO DE CAUSALIDADE. 
TEORIA DA CAUSALIDADE ADEQUADA. ERRO MÉDICO. CULPA. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DANO MORAL. VALOR. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE 
NORMATIVO DO ARTIGO INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula 
n. 7/STJ.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no 
processo para concluir que houve erro médico, culpa do recorrente e nexo causal. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame do conjunto probatório do feito, o 
que é vedado em recurso especial.

3. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a 
revisão. No caso, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem não se 
mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.

4. Não se conhece do recurso pela alínea "c", diante da incidência da Súmula 
n. 7 do STJ, ficando prejudicada a divergência jurisprudencial.

5. Considera-se deficiente, a teor da Súmula n. 284 do STF, a fundamentação 
recursal que alega violação de dispositivos legais cujo conteúdo jurídico não tem 
alcance normativo para amparar a tese defendida no recurso especial.

6. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "a capacidade laboral 
parcial, que permite ao acidentado desempenhar profissões outras que não a que 
exercia no momento do acidente, não é considerada para fins de diminuição do valor 
da pensão" (REsp n. 786.217/RJ, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/8/2006, DJ 25/9/2006).

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.846.158/PR, 
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 15/8/2022, DJe 
de 18/8/2022, destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO MÉDICO. PARTO. FALECIMENTO DE 
RECÉM-NASCIDA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. NEXO CAUSAL. 
QUANTIFICAÇÃO DO DANO EXTRAPATRIMONIAL. 
DESPROPORCIONALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

2. O destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto sua efetiva 
conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das 
diligências inúteis ou meramente protelatórias, em consonância com o disposto na 
parte final do art. 130 do CPC/1973.

3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que compete às instâncias 
ordinárias exercer juízo acerca da necessidade ou não de dilação probatória, haja 
vista sua proximidade com as circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado 
em recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

4. Para afastar a conclusão do tribunal de origem quanto à responsabilidade do 
agravante e ao nexo causal, mister se faz a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ.

5. É possível a revisão do montante fixado a título de indenização por 
danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, diante do quadro fático 
delineado nas instâncias locais, sob pena de afronta à Súmula nº 7/STJ.

Documento eletrônico VDA40291152 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 21/02/2024 20:27:04
Código de Controle do Documento: a8006089-29d8-4b7b-83f6-926a0ecf04fd



6. A quantificação do dano extrapatrimonial deve levar em consideração 
parâmetros como a capacidade econômica dos ofensores, as condições pessoais das 
vítimas e o caráter pedagógico e sancionatório da indenização, critérios cuja 
valoração requer o exame do conjunto fático-probatório.

7. Indenização arbitrada em R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) para cada vítima, 
que não se revela desproporcional.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.249.098/SP, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 
27/9/2018, destaquei.) 

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ERRO 
MÉDICO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL. DEFEITO NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS HOSPITALARES. EXCLUDENTES DE 
RESPONSABILIDADE. INOCORRÊNCIA. DANOS MORAIS. PRETENSÃO DE 
REDUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR ADEQUADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Considerando a responsabilidade objetiva dos hospitais com relação aos 
danos causados a seus pacientes em decorrência de defeito na prestação de seus 
serviços relativos à estadia do paciente, instalações, equipamentos e serviços 
auxiliares (CDC, art 14), a alteração das conclusões do acórdão estadual pela 
existência de nexo causal entre a conduta da equipe de enfermagem do berçário e o 
falecimento do filho recém-nascido dos autores, e pela não ocorrência de 
excludentes de responsabilidade, implicaria o revolvimento de matéria fático-
probatória, medida inviável em sede de recurso especial, consoante preconiza a 
Súmula 7/STJ.

2. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante.

3. No caso, não se mostra excessivo, a justificar sua reavaliação em 
recurso especial, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem em R$ 
300.000,00 (trezentos mil reais) para ambos os genitores, visto que não é 
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pelos recorridos - 
falecimento do filho recém nascido em razão de erro médico decorrente da 
negligência da médica pediatra e da equipe de enfermagem do hospital no 
acompanhamento da internação no berçário do hospital.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.626.727/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 24/4/2023, 
DJe de 2/5/2023, destaquei.)
 

No caso, não propicia a intervenção do STJ o arbitramento da 

indenização por danos morais em R$ 150 mil para a mãe e em R$ 100 mil para o 

pai, em decorrência do erro médico que acarretou a perda do primeiro filho do 

casal, tendo sido fixada de forma razoável e proporcional. Observe-se (fl. 816):

 
[...] conquanto não possa trazer de volta a alegria aos futuros pais, possa ao 

menos lhes recompensar, de alguma maneira, a perda de valor imensurável que 
perpassaram, além de produzir impacto bastante no causador do dano, a ponto de 
dissuadi-lo de cometer os mesmos atos danosos .
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Portanto, as agravantes não lograram êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.455.889 / SP
Número Registro: 2023/0307086-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10139115820208260100 1013911582020826010050000 20220000665766 20220000758890

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
AGRAVANTE : ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S/A
ADVOGADOS : ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075

LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : PAOLA DE ALENCAR BARAO
AGRAVADO : WELLINGTON JACOB SANTIAGO
ADVOGADO : RICARDO DE MOURA MOREIRA - SP344105

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - TRATAMENTO 
MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AMIL ASSISTENCIA MEDICA INTERNACIONAL S.A.
AGRAVANTE : ESHO EMPRESA DE SERVIÇOS HOSPITALARES S/A
ADVOGADO : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799
AGRAVADO : PAOLA DE ALENCAR BARAO
AGRAVADO : WELLINGTON JACOB SANTIAGO
ADVOGADO : RICARDO DE MOURA MOREIRA - SP344105

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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